PARECER Nº 206, DE 2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 0132/2015
O nobre Deputado GILMACI SANTOS,  através da Moção em epígrafe, propõe que esta Casa,  a fim de apelar a Excelentíssima Senhora Presidente, ao Excelentíssimo Ministro da Fazenda, e ao Congresso Nacional que se empenhem a encontrarem meios que sejam eficazes na recuperação da Petrobrás, sem que os cidadãos brasileiros sejam ainda mais penalizados.
 Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regime Interno a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 144ª Sessões Ordinárias (de 16/11/2015 a 23/11/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
 Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156 “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 4, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada.
Como esclarece o nobre Deputado, proponente da Moção, “os escândalos na Petrobrás não param de dar prejuízos aos brasileiros, a estatal vem lutando contra uma dívida crescente, causada pela queda dos preços do petróleo, pelas denúncias de corrupção e pela alta do dólar. Mas nesta luta o principal derrotado tem sido o consumidor.
No estado de São Paulo, só  ano de 2015, os combustíveis foram reajustados mais de 05 vezes. O último reajuste da gasolina e do diesel fez com que o etanol também sofresse aumento.
Infelizmente, o cidadão brasileiro está pagando pela má gestão e escândalos de corrupção da Petrobrás, mas isso é inadmissível! É preciso governar com mais responsabilidade, é preciso fiscalizar e também é indispensável punir os responsáveis pelas decisões e atitudes que prejudicam o povo brasileiro”
Entretanto, em que pese nossa concordância com o mérito da Moção 0132/2015 proposta pelo nobre Deputado Gilmaci Santos, consideramos que a mesma perdeu seu objeto com o impedimento da Excelentíssima Senhora Dilma Rousseff.
                                       A vista do exposto, somos CONTRÀRIOS à Moção 132, de 2015.
a) Adilson Rossi – Relator
Rejeitada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 9/11/2016.

a) Carlos Bezerra jr. – Presidente

Helio Nishimoto – Coronel Telhada – Adilson Rossi – Raul Marcelo – Marta Costa – Márcia Lia – Carlos Bezerra jr. 

